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EOITAL- TOMADA DE PRECOS N° 2017.01.16.1 / CMI 

A COMISSÀO PERMANENTE DE liCITAçÀO DA CAMARA MUNICIPAL DE IPUEIRAS. 
designodo ofrovés de Portorlo "l " n° 001 / 2017, de 02 de Jonelro de 2017 forno 
publico poro conhecimento dos interessodos que receber6 ofé às 10:00 hs do dio 
02 de Feverelro 2017. em suo sede. Ruo Cel. Monoel Mouròo. s/n°, Centro 
lpueiros/Ce. os envelopes contendo DOCUMENTO$ DE HABILITAçÀO - Envelope 
"A", e PROPOSTA DE PREçOS- Envelope "B", relativo à TOMADA DE PRECOS N° 
2017.01.16.1/ CMI . do tipo Menor Preço . por ilens. poro o escolho de proponente 
poro a execuçòo do serviço objeto desio licitaçòo. sob o REGIME DE EXECUçAO 
INDIRETA. de interesse do Legislativo Municìpol. observodos os normos e condiçoes 
do TOMADA DE PREçOS e os disposiçoo contidos no Lei n° 8.666 de 21 de Junho 
de 1993. publicodo no Diario Oficiol do Uniào de 22/06/93. com suos olteroç6es 
Posteriores. bem como o Lei Complemenfor 123 de 2006, ollerodo pelo LC 
147 /2014.dondo em seguido inicio ò oberturo dos envelopes. 

Neste editai seròo enconlrodos nomes. polovros. stglos e obrevtoluros com os 
mesmos significodos oboixo: 
l. CONTRATANTE/CÀMARA MUNICIPAL DE IPUEIRAS/CMI - Òrgào de onde se 
origino o presente licitoçào. 
2. PROPONENTE/INTERESSADO/UCITANTE: - oqueles que porticipom desto 
Licifoçào. 
3. CONTRATADA -o vencedoro desto lici•açòo 
4. C.P.L./COMISSAO PERMANENTE DE UC TAçÀO. 

1- DO OBJETO 
1.1 - Esta licifoçào tem por objeto a Controtoçao de empreso especlollzodo em 
ConsuHorlos e Assessorlos: (Contabll, Admlnlsfrotlvo em llcltoçòes, Controle 
Interno, Recursos humonos e dlgltollzoçao de documentos}, poro otender os 
necessldodes do camara Munfclpol de lpuefros, conforme, especfflcoçòes 
constontes nos termos de referénclo em onexo. 

lntegrom o presente EdHol, os segulntes onexos: 

ANEXO 1- Terme de Referéncio dos Serviços; 
o) - Consultoria e ossessorio cont6bil e processomenfo de dodos. 
b) - Consultoria e assessoria administrafiva em Licifaçòes e Controtos 
c)- Consultano e ossessorio em Contrale Interno 
d) - Consultorio e ossessorio em Recursos Humonos 
e)- Digitolizoçòo de documentos 

ANEXO Il - Especificaçòes dos Serviços 

ANEXO 111- Modelo do fermo de Credenciomenfo (procuroçòo) 

ANEXO IV - Modelo do Proposto de Preços: 
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ANEXO V - Minuto do Contralo 

ANEXO VI · Modelo de decloroçòo de cumprimento dos requisitos de 
hoblltoçòo; Modelo de decloroçòo de inexislèncio de foto supervenienie 
impeditivo do hobititoçòo: Mode!o de decloroçòo relativo ò proibiçòo do 
trobolho do menar (lei no 9.854/99) 

ANEXO VII • Modelo de decforoçòo de m1croempreso e empreso de pequeno 
porte; 

2.0 ·DA DOTAçÀO ORçAMENTARIA 

2.1 . Os recursos finonce1ros poro pagamento dos despesos decorrentes do 
presente Certame seròo provenientes do seguinte Dotoçòo Orçomentério: 
01.01.01.031.0101.2.001 33.90.36.00 /33.90.39.00. 

3. CONDiçOES DE PARTICIPAçÀO 
3. 1 Poder6 porlicipor desto lìCifoçòo lodo e quolquer pessoo Juridico. ~irma 
individuai ou sociedode regulormente eslobelecido no Pois, que sejo 
espec1olizodo e credenciodo no execuçòo dos serviços. eque solisfoço o todos 
os exigèncios do presente Editai. especificoçòes e normos. de ocordo com os 
onexos refocionados. 
3.2. Poro porticiporem do presente licitoçòo os interessodos deveròo comprovar 
que estòo inscritos regulormenle no Codostro de Fornecedores e Preslodores de 
Serviços do Còmoro Municipo de lpue,ros. ou ooresentor hobilitaçòo compat vel 
com o objelo desta lic11açòo. nos termos do Editai. até o tercelro dia e hora 
anterlor ò data do recebtmento das propostas. conforme Art. 22. porégrafo 9° do 
Lei n .0 8.666/93, com suos olferaçòes posteriores e atualizodo peto lei n° 9.648/98. 
3.3. Poro porticiporem os interessados deveròo comprovar que eslòo odimplentes 
com a Còmoro Municipal de lpueiros. ot•ovés de Alestodo de Adimplèncio 
tornec1do pelo setor de contobilidade do Còmoro Municipa de tpueiros 
solic1lado otrovés de requerimento peto licitonte até o segundo dia e hora. 
anterfor ò data do oberturo do licitoçòo. 
3.4. É vedodo o formoçòo de cons6rCio poro porticipoçòo nesto licltoçòo. 
3.5. Nòa poderào porticipar desto licitaçòo. os empresos declorodos inidòneas e 
imped1dos de confrotor com o Admìnìslroçòo Municipof. 
3.6. A licilonte desejondo opresenlor preposto, dever6 rozé-lo mediante um unico 
representonte. que dever6 se identificar no alo do oberturo do licitoçòo. otrovés 
de procuroçòo pubhco ou porticulor. com firmo reconhecido. outorgondo omplos 
poderes poro o mondotòrio representor o hc1tonte nesto lic1toçòo. 
3.7 Nòo ser6 permilldo. sob quoisquer hip6teses. que umo pessoa fisico represente 
mo1s de umo licitonte. mesmo dispondo de procuroçòo legai. nem que opresenfe 
ma1s de uma proposta paro partictpar da licitaçào. mesmo sendo apenas 
mensoge1ro. Todos os representonles dos licitontes. sejom procurodores ou 
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simplesmente mensageiros, deveròo se identificar com documento de 
identificaçòo com foto. 
3.8. A licitanle que desejar enviar a documentoçòo e proposto, dever6 tozè-lo 
com o devido ontecedència. poro receblmento no prazo e hor6rio eslobelecido 
no preòmbulo, enviondo pelo correio endereçoda a Comissòo de liciloçòo com 
avise de recebimento. 

4 .0 • DO CREDENCIAMENTO 

4.1- As empresas parliclponles poderòo ser represenlodos no processo por seus 
titulores ou por representontes legois munidos de instrumento de mondato com 
poderes especiftcos pao o pratico df? quoisquer otos do procedimento 
licitat6rio. inclusive o poder de interposiçòo de recursos e desislèncio expresso 
oos mesmos; 
42- O credenciamento podere ser reol:zado pelo liciìonte. ou seu representonte, que 
dever6 comporecer no loco1

• dota e hor6rio indicados no preòmbulo deste 
editai. apresentor-se à Comissòo Permanente de liciloçòo paro efetuar 
credenciomento como porticiponle desto licitaçòo, munido do suo carteiro de 
identidode. ou de cutro documento oficiol e do documento de procuroçòo 
com firma reconhecida (ANEXO 1111. com poderes poro praticar lodos os atos em 
nome da proponente, inerente o este certame. 

4.2.1 - O instrumento de procuroçòo (publica ou porticular) deve constar os 
poderes necess6rios para a formuloçòo de propostos e poro o pratico de todos os 
olos do certame. devendo w ocomponhado de copio oulenticoda dos 
documentos de constitutçòo do empreso (estotu:o contralo socio! ou registro 
de empres6rio tndtviduol) . no qual estejom expressos seus poderes poro exercer 
drreitos e ossumir obrìgoçòes e m decorrendo de tal investiduro. 
4.3- Coda hcitonte dever6 opresenfor-se com openos um representonte legai 
que. devidomente munido de instrumento h6bil de mondato. sera o unico 
admitido a intervir nas foses do processo licitot6rio. 
4.4- As microempresos e empresos de pequeno porte que pretenderem se 
beneficiar nesta hcrlaçòo do regime dtferencrodo e fovorecido previsto no Lei 
Complementor no 123. de 2006. olieroda pelo LC 147 /20' 4 deveròo opresentor 
Requerimenlo/Declaroçòo de frotomento diferencrodo paro Microempresos e 
Empreso de Pequeno Porte. conforme modelo no ANEXO VII deste Editai. 
4.5- A ticitonte microempreso ou empreso de peque'1o porte que se enquodror 
em quolquer dos vedaçòes do ortrgo 3". paragrafo 4° do lei Complementor no 
123. de 2006 olterodCJ pelo l C 147/2014, n6o poder6 usurrutr do lrotomenlo 
diferenciado previsto em tal diploma e. portento. nòo dever6 opresentor o 
respectiva dedoraçòo. 
4.6- As licitontes que noo apresentorem a referido declaraçòo nào usufruiròo 
do trotomento diferenciado estabelecido no lei Complementar no 123. de 
2006 olleroaa pelo lC 147/2014. 

4.7- Em otendimento oo §~dc art. 22 do lei Federai n° 8.666 de 21 de junho de 
1993. os licitontes deverào opresentor juntomente com o documentoçào de 
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credenciomento. copio do CRC - Cer11ficodo de Reg siro Codostrol. como 
condiçòo de porl1cipoçòo neste certame 

5.0- DA APRESENTAçÀO DOS ENVELOPES 
5.1 . As interessodos deverào entregor o Comissào de Licitoçòo no locol e horo jél 
oponlodos no preambulo do presente Editai em envelopes devidomente 
seporodos. locrodos e indevoss6veìs. contendo em suo porte frantoi olém do 
rozào socto . os dizeres: 

lÀ 
COMISSÀO DE LICITAçÀO DA 
CÀMARA MUNICIPAL DE IPUEIRAS 
TOMADA DE PREçOS N.0 2017.01.16.1/ CMI 
ABERTURA DIA 02/ 02/ 2017 ÀS lOHOOMIN 
ENVELOPE N.• 01 -DOCUMENTO$ DE HABILITAçÀO 
EMPRESA: 

l ~OMISSÀO DE liCITAçÀO DA 
CAMARA MUNICIPAL DE IPUEIRAS 

l 
TOMADA DE PREçOS N.0 2017.01.16.1/ CMI 
ABERTURA DIA 02/ 02/ 2017 ÀS lOHOOMIN 
ENVELOPE N.0 02- PROPOSTA DE PREçOS 
EMPRESA: 

6.0-DA HABILITAçÀO 
6.1. Paro hobililoçào deveròo os licitontes opresenlor os documentos oboixo 
reJacionodos no envelope n• 01 - Documentos de Habllltaçè5o, em umo unico via . 
em origtnOI OU copios devidornenle oufeniiCOdos: 

6.1.2. PESSOA JURrDICA 

6.1.2.1. Provo de inscriçào no Codostro de Fornecedores e Presrodores de Serv1ços 
do Còmoro Municipol de lpuerros. otrovés de Certificodo de Registro Codostrol -
CRC. dentro do prozo de volidode. 

6.1.2 .2. RelaHvamente à sltuaçoo jurldlca 
o) Cop1o do Cèdulo de ldenlidode do(s) representonte(s} legol(is) do empreso; 
b) Regtstro comerciol. no coso de empreso individuai. com todos os alleroçòes; 
c) Alo consfitut,vo. estotuto ou contralo socio! em vigor e todos os odilivos ou 
ultimo consolidodo, devidomente regìstrodos. em se trotondo de sociedodes 
comercrots. e. no coso de sociedodes por oçòes. ocomponhodo dos documentos 
de eleiçào oe seus odmrnistrodores· 
d) lnscnçoo do alo consltlulivo. no cmo de sociedades civis. ocomponhodo de 
provo de dìretorio em exerc1cio, 
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e) Alvaro de Funcionamenlo expedido pelo municipio da sede da licilante dentro 
do prazo de validade. 

6.1.2.3. Relativamente à regularldade flscal e trabalhlsta 
o) Comprovante de inscriçào no Codastro Nacrona' da Pessoa Juridica do 
Mìnrsténo da Fazenda (CNP J-MF): 
b) Prova de inscriçào no Cadastro de Contribuinte Munrcipal. relativo ao domicilio 
ou sede do licitante. pertinente oo seu ramo de otividode e compotivel com o 
objeto controtual: 
c) Provo de regularidade com o Fazenda Federai. por meio da apresentaçào do 
Certidào Conjunfa Negativa ou Certidào Conjunta Positiva com efeitos de 
Negativa de Tributos e Contribuiçoes Federais e Divida Ativa da Uniào. com base 
no Portorio Conjunto RFB/PGFN N" 1.751, de02/10/2014; 
d} Provo de reguloridade com o Fazenda Esfaduol - CND Estadual. do domicilio ou 
sede do Ucitonte. ou outro equivalente. no formo do Lei: 
e) Prova de regularidode com o Fazenda Munìcipal - atrovés da Certidào 
Negativa ou Certidào Positiva com efeito de Negatrva de Tribulos Municrpais. do 
sede do empreso; 
f) Prova de regularidade junto oo Fundo de Gorontra por Tempo de Serviço (FGTS} 
- atrovés da Certidào de Regularidade do FGTS - CRF. emitido pelo Co1xa 
Economica Federai. 
gJ Prova de rnexrsténcio de débitos inadimplidos perente a Justiça do Trabalho. 
mediante apresenlaçào de Certidòo Negativo de Débitos Trobalhistos - CNDT. 
emitido pelo Tribuna! Superior do Trabolho ou outro orgòo da Justiça do Trabalho. 

6.1.2.4. Relativamente à quallflcaçèio técnlca: 
a) Apresentaçào de Atestado de Copacidade Técnica fornecrdo por pessoa 
juridrco de direito publico ou privado. que comprove que a licitonte executou ou 
esté executando. de maneira sotisfotoria e a contento serviços do naturezo e 
vulto similares com o objeto da presente licitaçoo. com firma reconhecida em 
corl6rio. 
b} Registro ou inscriçào do Jicitante junto ao Conselho Regional de Administraçào 
- CRA dentro do prazo de validade. que comprove sua habilitoçào para o 
exercicro dos otividodes. (somenfe para as IICitontes interessadas em porticipar 
dos itens 02 e 03). 
c) Registro ou inscriçoo do licitante junto oo Conselho Regional de Contobilidode 
- CRC dentro do prozo de validade. que comprove suo hobilitaçào poro o 
exerdcio das otividodes; (somente poro os licttontes interessados em portictpor 
dos lotes O l e 04} 

6.1.2.5. RelaHvamente à quaflflcaçèio econòmlco-flnancelra 
a) Bolonço Patrimonio! e demonstrotivos contabers do ullimo exercicio socio!. 16 
exigiveis e apresentodos no formo do le1. que comprove o boa sìtuoçào finonceiro 
da empresa. vedada o suo substiluiçào por balancetes ou balanços provisorìcs. 
podendo ser alualizados por indices oficìars quando encerrodo h6 mais de 03 
(tres) meses do data de apresentoçòo do proposto. O Bala nço dever6 
ocompanhar o Cerlìdào de Reguloridode Profissionol CRP do Contador que 
ossino o documento. dentro de seu prozo de validade. 
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a. 1. A comprovaçòo da boa sìtuaçòo fìnanceìra sera baseada no obtençòo de 
fndices de Uquìdez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e Grau de Endividamento 
(GE). resulfanles da aplicaçòo das f6rmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realiz6vel a Longa Prazo maior ou ìgual a 1.00 
Passivo Circulanfe + Exigfvel a Longa Prazo 

LC = _ _ _,A~tiv::..:o~C...:.ir:..::c..::u!.!:la~nt.!.l>e~-- maìor ou igual a 1.00 
Passivo Circulante 

GE = Passivo Circulante + Exigfvel o Longa Prozo menor ou iguol o 0,75 
Ativo totol 

a.2) Em se !rotondo de pessoo jurfdico constitufdo o menos de um exercJcJo, 
poderòo porticipor do certame apresentando o balanço de abertura. assinado 
por contabilista regìstrodo no CRC. acompanhodo de suo Certidao de 
Regularidode Profìssionol- CRP. 

b) Certidòo Negativo de Falencia ou Concordata. expedida pelo dislribuidor da 
sede da licitante: 
6.2. Decloroçòo da licitanfe. em cumprimento oo disposto no Inciso XXXIII do Arl.7° 
da Constituiçòo Federai. que nòo monlém relaçòo de trabolho naturno. perigoso 
ou insalubre com menar de 18 (dezoito) anos e de quolquer trobalho com menar 
de 14 {catorze) onos. salvo no condiçòo de oprendiz. 
6.3. Declaraçòo de que nòo ho fato impeditivo de partìcipor de licitaçòes ou de 
contratar com quolquer 6rgòo da administraçòo publica. obrìgondo-se a informar 
o supervenièncias de ocorrèncìos posteriores. 
6.4. Decloroçòo do licitonte. que se enquodro como mìcroempreso ou empreso 
de pequeno porte. quando for o caso. firmada por represenlonte legai da 
licitonle. ocomponhodo de Certidòo Simplificodo expedido pelo Junta Comerciol 
do sede do licitonte, nòo emitido o mais de trinto dias onteriores do dota de 
oberturo do certame, nos termos do ari. 8° do IN l 03/07 do Departomento 
Nacional de Registro no Comércio- DNRC. para se utilizar dos beneficios previstos 
nos art. 42 ò 45 do Lei Complementar no 123/2006 - Lei Gera! do Microempreso. 
al terodo pelo Lei 147/2014, de 7 de agosto de 2014. 
6.5. Paro os licitantes que estejom regulormente inscritas no Cadastro de 
Fornecedores e Prestadores de Serviços da Camara Municipal de lpueiros. a 
apresentaçào do Certlflcado de Registro Cadastraf - CRC, substltu1 toda a 
habllltaçào juridlca, devendo o llcltante apresentar junto ao CRC os documentos 
que comprovem sua regularldade flscal, trabalhlsta, técnrca e econòmlco­
flnancefra. O Certlflcado de Registro Cadastral poder6 ser revalldado ou 
atuallzado, caso algum documento esteja vencldo, com a apresentaçào do 
do-cumento atuallzado no ato da apresentaçào da documentaçao. 
6.6. A licitonte que apresentor documentoçào em desacordo com quaisquer 
dessas exigéncios. estor6 inobilìtada a prosseguìr no processo licitot6rio. 
6.7. Poro o mìcroempreso ou empresa de pequeno porte. que apresentou o 
declaroçòo comprovando esto condiçao. tendo sido declorado vencedora do 
certame. e hovendo algumo restriçòo no suo comprovoçòo do reguloridade 
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fiscol. ser6 lhe ossegurodo o p rozo de 05 (cinco) dìos uteis. cujo lerma iniciol 
corresponder6 oo momento em que far declorodo vencedoro do certame. 
prorrog6vets por iguol periodo. desde que sejo requerido pelo inleressodo. de 
formo molivodo, e oceìto pelo Camara MuntcipoL poro o regulorizoçòo do 
documentoçào. pagamento ou porcelomenlo do débito. e emissào de evenluois 
certidòes negotìvos ou posifivos com efeito de certidào negativo. poro o 
comprovoçào do hobilitoçào e o respeclivo con1rofoçào. 
6.7 .l. A nào regulorizoçào do documentoçào. no prozo previsto no ile m onterior. 
implicor6 decodéncto do direito à controtoçào. sem prejufzo dos sonçòes 
previsfos no art. 81 do Lei Federai n° 8.666/93. sendo facultado ò Adminislraçào 
convocar os licitantes remanescentes. no ordem de classificaçàa. para a 
assinatura do contralo. ou revogor a licitaçào. 
6.8. A Comissào poder6 solicilar originais de documentos j6 autentrcados. paro fim 
de verifcaçòo. sendo a empresa obrigada a apresent6-los no prozo m6ximo de 
48(quarenlo e oito) horas contodos a partir da solicitoçòo. sob pena de. nào o 
fazenda ser considerada inabilifada. 
6.9. Quando todas as licilanles forem tnabilitadas. é focultado o Comissào fixar o 
prazo de 08 (oito) dies ufeis. paro o apresentaçòo de documentaçòo escoimoda 
dos causos que provocoram a inobilitoçào. 

7. DAS PROPOSTAS DE PREçOS: 
7.1. A proposta de preços dever6 ser opresenlodo no envelope n°. 02- Proposta 
de Preços. em linguagem técnico. clara e sem rasuras. e m O l (urna) via e m popel 
timbrado da firma. abservando-se o seguinte: 
a) Dota de apresentaçòo (da oberlura aa licitoçào); 
b} ldenlificaçào do Licitante; 
c) Dtscrimtnaçòo complelo dos serviços 
d) Volores unil6rios em algorismo e globo! em olgorismo e por extenso. em reois: 
e) Prozo paro infcio dos serviços; 
f) Declaraçòo de que nos preços oferecidos. estào inclufdos todas as despesos 
de fornecimento de mòo de obra especializada. olém de taxas. impostos. 
encargos sociais e trabalhistas. beneffcios. transportes e seguros; 
g) Prazo de validade do proposto. nào interiora 60 (sessento) dias; 
h) Assinotura identific6vel do signat6rio (sobre o corimbo ou equivalente) . que 
dever6 ser o respons6vellegot pela Empresa. 
i) Plonilho de preços unif6rios que deram margem oos resultodos opresentodos 
no proposto. sem erros de arredondomentos; 

8. DO PROCEDIMENTO LICITAT6RIO 
8.1. O recebimento dos envelopes contendo a Dacumentaçào de Habilitoçàa e 
as Propastas de Preços ser6 no dio. hora e local previsto no preòmbulo deste 
Editai. 
8.2. Ap6s o Presidente do Comissòo decloror encerrodo o prazo poro o 
recebimento dos envelopes. nào seròo aceitos quaisquer outros documentos que 
nào os existentes nos respectivos envelopes. nerr. sera permitido que se faça 
quolquer adendo ou esclarecimento sobre os documentos. de formo o ol1eror o 
conteuda originai dos mesmos. 
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8.3. No horério previsto no preòmbulo do Edi'ol. o Comtssòo procederò o oberturo 
dos envelopes n°. O l - Documentos de Hobilitoçòo e fora o exome e conferéncio 
destes de ocordo com os exigéncios deste Editai. os quois seròo rubricodos pelo 
Comtssòo de Licitoçòo e colocodos ò disposiçòo dos representontes dos hcitontes, 
poro que os exomtnem e os rubriquem. 
8.4 A Com1ssòo exominoré possiveis opontomemos feitos por representontes dos 
licitontes, manifestando-se sobre o seu ocotomento ou nào. Em seguido, fora o 
julgomento dos documentos opresentodos. Coso estejom oresentes os 
representontes de todos os licitontes o Presidente do Comissào fora diretomenle o 
intimoçào do resultodo do Hobilitoçòo, fundomenlondo o decisòo, coso contrario 
divulgor6, tombém, otrovés do publicoçòo no lmprenso e/ou ofixoçòo no quadro 
de ovisos do Còmoro Municipol. Se todos esliverem presentes e/ou declinorem do 
dire1to de interpor quoìsquer recursos contro o decisòo onunciado de hobilitoçòo . 
a Comissòo o seu critérìo poder6 passar poro o ~ase de oberturo dos envelopes n°. 
02 - Propostos de Preços. no mesma sessào, coso nòo obdiquem do direilo de 
interpor recurso. o Comissòo obrir6 o prozo poro interposiçào de recursos 
conforme art. 109, Inciso l e alinea "o" do Lei n°. 8666/93 com suos olteroçoes 
posteriores. 
8.5. Ap6s decorrido o prozo poro interposiçào de recursos ou proferido o decisào 
sobre os recursos interpostos a Com1ssòo mo·cor6 o dalo e hor6rio em que dora o 
prosseguimento oo processo licitat6r:o, divulgando com antecedéncia minimo de 
24 (vinte e quotro) horas poro os licitontes. 
8.6 Caso a sessào seJO suspenso os envelopes n°. 02- Propostos de Preços seròo 
rubricodos pelo Comissào de Ucitoçào e licitontes. ficondo sob a guarda da 
Comissòo poro prosseguimento posterior do certame licitot6rio. 
87. Encerroda o fase de habilitoçào e obertos os envelopes dos propostas de 
preços, nào cober6 desisténcio de proposta salvo por motivo devidamenle 
justifcodo de foto superveniente e oceilo pelo Comissòo. 
8.8. Abertos os envelopes no. 02- Proposto de Preços. os propostos seròo lidas poro 
conhecimento de todos e juntomente com os demois documentos seròo 
rubricodos pelo Comissòo e colocado5 ò disposiçòo dos licitontes poro 
exominorem e as rubricorem. 
8.9. As propostas clossificodas serào ordenodos de acordo com a ordem 
crescente dos preços ofertodos. 
8.1 O. As duvidas que surgirem durante os reun16es seròo esclorecidos pela 
Com1ssào de Licitoçào, no presenço dos represenlantes dos lic1tantes. 
8.11. À Comissào é focullodo suspender a sessòo mediante motivo devidomente 
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasiào. fazendo constar esta 
dec1sòo em oto. 
8.12 A Corrussào poder6. poro analisar os documenlos de habililaçào, as 
propostas de preços e ou~ros documentos, solicitor poreceres técnicos e 
suspender a sessào para realizar diligéncias, o fim de obler mais informaçòes para 
fundomentor suos decisòes. 
8.13. Sera lavroda oto circunstanciodo durante as sess6es dos trabalhos licitot6rios. 

9.00 CRITbiO DE JULGAMENTO 
9 l. A 1 c taçào ser6 julgado pelo crilério de "MENOR PREçO POR ITEM". 

. .. 
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9.2. Nào serào levodas em consideraçào. sob nenhuma hip6tese as propostas de 
preços que fizerem reteréncia as de outros licitantes. O licitante que propuser 
reduçoo de preços em relaçoo a proposta de outro licitante ler6 a sua 
imediatamente desclossificada. 
9.3. Serào considerodas vencedoras as propostas que apresentarem o menar 
preço por item e alenderem as exigéncias deste Editai. e que apresenlem os 
preços unit6rios propostos em sinton1a com os composiçòes de preços unit6rios 
apresenladas. 
9.4. No caso de empate entre duas ou mo1s proposlas. a class1ficaçoo se farò por 
sorteio. em sessào publico. para o qual todos os lìcitantes serào convocados ou no 
mesma sessoo de julgamento das propostas. observadas as condiçòes de 
preferéncio para a m;croempresa e empresa de pequeno porte. 
9.5. Preferéncia de contrataçào da m1croempresa ou empresa de pequeno porte . 
nas condiçòes de empate de propostas. 
9.5.1. Hovendo empote enlre os propostos. sera ossegurodo como criténo de 
desempole. preteréncio de controtoçào poro os microempresos e empresos de 
pequeno porte, que opresentorem Declaroçào que comprove esto condiçoo. 
9.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situaçòes em que os ofertas apresentados 
pelos microempresas ou empresas de pequeno porte sejom iguais ou até l 0% (dez 
por cento) superiores ò proposto mais bem classificodo. 
9.5.2. As condiçòes aqui estipulodas somenle serào aplicooos quando a melhor 
oterto 1nicial nào tiver sido apresentoda por m1croempreso ou empresa de 
pequeno porte. 
9 .5.3. Ocorrendo o empote proceder-se-a da seguinte forma: 
9.5.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte me!hor classificada 
podera opresentar proposta de preço 1nferior òquela cons1deroda vencedora do 
certame. no prozo de dois d'os. desde que conste em Ala. siluoçòo em que ser6 
adjudicado em seu fovor o ob]elo hcitado. 
9 .5.3.2 No htp6tese do nòo conlralaçòo da mtcroempreso ou empresa de 
pequeno porte. com base no subitem anterior. serào convocadas os 
remonescentes. no ordem de classificoçào. poro o exercicio do mesmo direito. no 
prozo de dois dias. 
9 .5.3.3. No caso de equivaléncio dos volores apresentados p e las microempresas e 
empresas de pequeno porte. ser6 realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poder6 opresentar melhor proposta. 
9.5.3.4. No hip61ese de nào conlrotoçòo da microempresa ou empresa de 
pequeno porte. o objelo licitodo ser6 adjudicado em faver do proposta 
originalmente vencedora do certame. 
9.6. No caso de divergéncia entre o volar numérico e por extenso, prevalecer6 o 
segundo 
9.7. Seròo desclossificodos os propostos: 

a) que nào atenderem as exigéncias deste Editai; 
b) com preços superiores aos valores m6ximos admilidos no Editai. constantes 

do orçomento estimado; 
c) com preços manifestamente inexequiveis. osstm considerados aqueles que 

nào venhom o ter demonstrado suo viabilìdode olrovés de comprovoçào 
documentai; 
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9.8. Quando todas as propostas forem desclassificadas. a Comissòo poderé fixo• 
aos licitonles o prozo de 08 (oito) dias uteis. para a apresentaçòo de outras 
propostas escoìmodas exclusivamente. nas cousas que ensejaram o 
desclassiflcaçòo. 
9.9. O resulfado fìnal do julgomento ser6 devidamente divulgodo. com a of1xaçòo 
no quadro de oviso do Còmaro Mun1cipal de lpueiras 

10 - DO CRIT~RIO DE ACEITABiliDADE DOS PREçOS 
1 0.1. Os preços a sere m cotados deveròo levar em conta os praticados no 
mercado atendidas as peculiaridades locais e regionais. 
1 0.2. Os preços deveròo ser cotados por unidade e global em R$: 
l 0.3. Oeveròo ser computados nos preços proposlos o fornecimento de mòo de 
obra especializada. todos os tributos. encargos sociais e trabalh1sfas. toxas. seguros 
e imposlos. inclusive fretes. que seròo de tolol responsabilidode do Controfodo. 
l 0.4. O preço totol m6ximo odmitido é do orçomento estimodo pelo Camara 
Municipol de lpueiros. 

11 - DA HOMOLOGAçÀO E ADJUDICAçÀO 
11 .1. O Presidente da Còmoro Municipol de lpueiras homologaré o resullado da 
lie~taçòo e adjudìcar6 o objeto da presente licitaçòo às empresas cujas propostas 
tenhom sido decloradas vencedoros. de acordo com os critérios esfabelecidos 
neste Editai 
11.2. A adjud1coçòo dos serv1ços objelo desto licitoçòo etetivor-se-6 otrovés de 
contralo a ser assinodo com as empresos vencedoras. que definire os direitos e 
obrigaçoes de Contratante e Contratada. e do qual foròo porte o presente Editai 
e seus anexos. independentemente de transcriçòo. 
11.3. A Camara Municipal de lpueiras reserva-se ao direito de cancelor esta 
Tornado de Preços o qualquer momento por conven1éncia administrativo. sem 
que aos licitantes caibo qualquer direito a 1ndenizaçòo ou ressarc1mentos. 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12. l. Das decisòes proferidas pelo Comissòo de Licitaçòo, cober6 recurso nos 
COSOS de: 

o) habihtoçòo e/ou 1nabilitaçòo: 
b) julgamento das propostas. 

12.2. Os recursos seròo processados de acordo com o que eslabelece o art. 109 
da Lei n°. 8666/93 e suas alleraçòes posleriores. 
12.3. Havendo recurso referente ò fase de habilitoçòo. os envelopes contendo os 
propostos de todos os l1citontes. inclusive o do recorrente ficoròo em poder do 
Comissoo oté o julgomento do recurso interposto. Apreciodo o recurso. e caso 
hajo a inobililaçòo de qualquer licitonte. esta dever6 no prozo de oté 30 (frìnto} 
dias retiror o seu envelope no. 02 - Proposto de Preços. op6s este prozo. coso nòo 
sejo retirodo. o envelope seré destruido. 
12.4. Os recursos deveròo ser dirigidos à Prestdente do Comissòo de Ucitaçòo, e 
interpostos mediante petiçoo subscrito por representante legai da recorrente. 
contendo os rozòes de foto e de direito com os quai~ deseja impugnar o decisòo 
proferida 

~) 
\ 
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12.5. Os recursos deveròo ser protoco1odos no Comissòo de Ucitoçòo, no devido 
prozo legai, nòo sendo conhecidos os interposlos foro do prozo legai ou em outro 
6rgòo do Còmoro Munrcipol. 

13. CONDiçOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1. A icitonte vencedoro serò convocodo poro ossinor o Contralo no prozo de 
cinco dros uteis do expediçòo do alo de convocoçòo. podendo esse prazo ser 
prorrogado por uma vez o pedido do interessado durante o seu transcurso e 
desde que ocorro motivo justificodo acerto pela Còmora Municipol. Se decorrido 
esse prazo. o licilonle vencedoro nào comporecer. decairò do direrlo ò 
controtoçòo e sofrerò as sançòes previstas cm Lei. c ainda seré penalizado com 
multo de 20%(vinte por cento} do valor totol do contralo. Sendo facultoda o 
Camara Mun1cipal convidar sucessivomente. por ordem de classificoçòo. os 
demais licitantes que ficaròo sujeitos os mesmas condiçòcs previstas para o 
primeìro. 1nclusive quanto oo preço. ou ainda revogar a l1cilaçòo 
independentemente das penolidodes op'icadas. 
13.2. O contralo teré vrgència alé 31 de oezembro de 2017. contodos o partir do 
data de sua assinoturo. 
13.3 O prazo poro inicio dos serviços pela Controtado é de 05 (cinco) dias. 
contodos o partir do doto de recebrmenlo da ordem de inicio dos serviços. 
13.4. Decorridos 60(sessento) dios da dala do entrega das propostas. sem 
convocaçòo para o contralaçòo. ficom os licitanles liberados dos compromissos 
assumidos. 

14. OAS CONOiçOES DE RECE8lMENTO OOS SERVIçOS 
14 1. Os serviços deveròo ser executados e enlregues preferenciolmente no Sede 
do Camara Municipol de lpueiros. sito ò Ruo Cel. Monoel Mouròo. s/n°. Centro. na 
cidode de lpueiros-Ce. 

15. OOS PAGAMENTOS - PRAZOS, REAJUSTES E RECURSOS FINANCEIROS 
15.1. O pagamento aos vencedores seré efetuado alravés de cheque nominai ou 
otrovés de ordem de crédito op6s a apresentoçào dos respectivos Notas Fiscais 
de Servrços e Recibo ò Tesourorio. e otestodo de execuçòo dos serviços ofravés 
de controles mensors. 
15.2. O prazo poro pagamento sera de afé 30 (trinto) dios o coniar do entrego do 
documenfoçòo completo no setor de Contobilidade do Còmora Municipol. 
15.3 Os preços seròo fixos e irreajusl6veis otendendo a legisloçòo federai. pelo 
periodo de 12 (doze) meses. 
15.4. Os recursos finoncerros poro pagome,...to dos despesos de execuçòo dos 
serviços correròo por conta de recursos oriundos do duodécimo repassados pelo 
municipio de lpueiros. na dotoçòo orçomenfério: O l .O 1.0 1.031.0 l O l .2.00 l -
33.90.39 .00. 
15.5. Se houver atroso nos pogomenfos. estes seròo atuolizados com base no 
incidéncia de juros de mora de 6% (seis por cento) oo ono "por rata tempore". 
enlre o dio previsto e o dolo do etehvo pagamento. 

-------------------------------- -
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16. DAS 08RIGAç0ES DA CONTRATADA 
16 1. Exec.utor os serviços com o melhor técnico. zelo. ética. msiduidade e 
pontualidode pelo preço proposto e eslipulado no contralo e enf:eg6-los 
devidamente nos prazos estipulados pelo Camara Municipal. 
16.2. Utilizar no execuçòo dos serviços prof1ssionais capocitodos e quaEficados 
para tal fim. exceto nas atìv1dades comporlilhados que podem ser 
desempenhodos por protissionois de outros 6reos 
16.3. Monter o controlante informodo sobre o andamento dos serviços. 
informando o sempre que se regislrorem ocorrenc1os extroordin6rios. 
16.4. Guardar sigilo sobre ìnformoçòes e documenfos fornecidos pelo Contratonte. 
em decorrendo dos serviços objelo do presente contralo. odolondo medidos 
infernos de seguronço. 
16.5. Reporor. corrigir ou substituir. òs suos expensos. no lotol ou em porte. os 
serviços em que se verificorem vicios, defe1tos ou incorreçòes. 
16.6. Obedecer todos os leis. c6digos e regulomentos federois. estoduois e 
municipois, relocionodos com os serviços em execuçòo e todos os normos 
pertinenles aplic6veis. 
l 6.7. Aceitor nos mesmos condiçòes contr01uais os ocréscimos ou supressòes que 
se fizerem necess6rios. oté 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciol otuolizodo 
do contralo. no formo do art. 65. por6grofos l e 2 do Lei no 8.666/93 e suas 
olleroçòes posteriores. 
16.8. Responsabilizar-se pelos danos cousodos o Contratante ou a terceiros 
decorrente de suas culpa ou dolo. no execuçòo do contralo. nòo excluindo ou 
reduzìndo esta responsabilidade à fisca,izaçòo ou acompanhamento efe:uodo 
pela contratanle. 
16.9. Responsabilizar-se pelos pagamenlos e recolhimentos de encargos sociais. 
trobolh1slas. previdenci6rìos. fisca,s e comerciais resultontes da execuçòo do 
Contralo. 
16.1 O. Manter durante lodo a execuçòo do contralo. em compotibilidode com os 
obrigaçòes assumidos. todas os condiçòes de hobilitoçòo e quolificoçòo eXJgidas 
no licitoçòo. 

17. DAS 08RIGAç0ES DA CONTRATANTE 
1 7 .l. Providencior os pogamentos devidos ò Contro lodo. nos prozos acordados. e 
de acordo com os No•os Fscois/Fo!uros emi!idos e contrale dos serviços 
executados. 
17.2. Fiscalizor e acomponhar a execuçòo dos serviços. 
17.3. Atestor os serviços efellvamente executodos poro efeilo de pagamento. 
17.4. Comunicar ò conlr01ada 1oda e quoisquer irregutoridodes ocorridas no 
execuçòo do contralo e exig.r as devidas providéncias que demandem da 
Contrai ado. 
17.5. Disponibilizor lodo o documenloçoo em tempo h6bil poro que o contratoda 
posso execufor os serviços e entreg6-los nos prozos exigidos por lei ou normos para 
apresentoçòo aos 6rgòos de conlrole. 
17.6. Oisponibilizar loda estruturo fls1ca. malerìois e equipomenlos poro o 
execuçòo dos serviços. como solas adequodas com mesa de rrabalho e codeiro. 
computodores. orquivo e lodo materia! de expediente necessario. 
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18.1. A CONTRATADA sujeitor-se-6. em caso de rnadimpléncio de suos obrigoçoes. 
sem prejuizo de responsabilidade civ11 e crimine as seguìntes sançoes 
odministrotivas: 

o) multa de 20% (vinte por cento) sobre o volar globo! do centrato. coso 
ocorro desistencia tolal ou porcia! de executor os serviços; 

b) multo de 0.05% (cinco centés,mo por cento) sobre o volar mensol dos 
serviços. por dia de atraso no entrega dos se:rvrços. conforme prozo estrpulodo ou 
exigido poro a entrego. 

c) suspensào tempor6ria de porticipor em licitaçào ou contrator com a 
Administraçào pelo prazo de O l (um) ano 

d) decloroçòo de inidoneidade paro licitar ou controfor com a 
Administraçòo Pubfico enquonto perdurarem os motivos determ1nantes da 
puniçào ou a lé que sejo promovida a reobilitoçòo perente o Adminrstraçoo. que 
sera concedido ap6s o contratodo ressarcir ò Administraçoo pelos prejuizos 
cousodos e op6s decorndo o prozo do suspensòo oplicodo no item onterior. 
18.2. O descumpnmento das condiçòes eslioulodas nesle Contralo e que sejam 
determinantes de rescisoo contratual. mplicor6 a rmposrçoo de multo ò 
Contralada. alé o m6ximo de 20% (vinte por cento) do volar dos servrços nào 
executados. 
18.3. As mullos previstas nes:a Cl6usulo noo tem cor6ter compensatorio e o seu 
pagamento nào eximir6 o Controtada do responsabrlidade sobre perdos e donos 
decorrentes das rnfroçòes cometidos. 
18.4 O volar da multo oplicada serò deduZJdO oelo Administraçòo. por OCOSIOO 

do pagamento. momento em que a unidade respons6vel pelo mesmo 
comuntcor6 ao prestador dos servrços. 

19. DA RESCISÀO CONTRATUAL 
19.1 A inexecuçoo fatai ou porcia! deste contralo ensejar6 a suo rescisào com os 
consequénctos controluois e os previslas em Lei. 
19.2. A rescrsoo do presente contralo poder6 ser determinodo por alo uniloterol e 
restrito do Controtonte. 
19.3. O contralo poderò ser rescindido omigavelmenle. por ocordo enlre os 
portes. desde que hojo conveniéncio poro o Controtonte. devidomente motivado 
e justificodo: 
19.4. Fico a;nda ossegurodo a Contralonte o direito de rescisoo deste controra. 
independentemente de oviso extrojud:ciot ou de interpelaçòo judicio . nos 
seguintes cosos: 
a) Atroso injustificodo por mais de 15 (quinze) dios consecutivos do inlcio do 
execuçoo dos serviços; 
b) lnterrupçoo dos serviços sem justo causo e prévio comunicoçòo o Controtonle 
por mais de 05 (cinco) dios· 
c) Desotendimenlo dos delerminoçòes regulores de representontes que forem 
designados pelo Controlonte. para acompanhor. no quolidode de fscol. o 
execuçòo dos serviços· 
d) Descumprimento de quolquer deferminoçoo da Conlrotonte. feito em base 
controtual: 
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e) Tronsferéncìo dos serviços, objeto do preseme contralo o lerceiros, no lodo ou 
em porte. sem o prévio e expressa outonzaçào do Controtante: 
f) Cometimenlo reiterodo de folhos causados no execuçoo dos serviços; 
g) Entrar em concordato, foléncio ou dissoluçào. ou recoir no processo de 
insolvéncio sobre quolquer de seus dirigentes. 
h) Poro otenoer o interesse e conveniéncio odministrotivo, mediante 
comunicoçòo o Controtodo. com ontecedéncio minimo de 30 (lrinto) dies, desde 
que sejo efetuodo o pagamento dos serviços etetivomente prestodos. e 
devidomente oprovodos alé o doto da rescisào controtuol. 
19.5. Declorodo a rescisào contro tuoi e m decorréncìo de quolquer um dos 
fundomentos do item onterior. o controtodo receber6 exclusivomenle o 
pagamento dos serv~ços executados e recebtdos, deduztdo o volar 
correspondente os multos porventuro existentes. 
19 .6. Nòo co berò o contro t odo indenizoçòo de quolquer espécie sejo o que fitulo 
for, se o contralo vier o ser rese ndido em decorréncto de descumprìmento dos 
normos nele esfabelecidos. 

20. DISPOSiçOES FINAIS 
20.1. lndependente de decloroçòo expressa, o opresentoçòo do proposto 
tmpltcor6 no oceiloçào pieno e totol dos clòusulos e condiçòes do presente 
editai. 
20.2 Os cosos omtssos neste editai serào resolvidos pelo Comissào de Licitoçào do 
Càmoro Municipal de lpueiros. 
20.3. Este Editai poder6 ser examinodo e obl1do no salo do Comissào de Licitoçào 
do Càmara Municipal de lpueiros. sito ò Ruo Cel. Monoel Mourào. s/n° - Centro -
lpuetros/Ce, no hor6rio dos 8h00min as 12h00rrun. de seg,mdo o sexta-feira. No 
ocosiòo o inleressodo deverò trozer umo midto de CD-ROM ou Pen Drive poro a 
gravoçào do mesmo. onde ter6 um prozo de alé 24 (vinte e quotro) horas. opos o 
receb,mento. para efeluor. por escrilo. quolquer reclomoçào pertinente ò folho 
no grovoçào dos arquivos ou odquiri-lo no endereço eletrònico: 
hltp://www.lcm.ce.gov.br/lìcitocoes. 
20.4. Oemoìs informoçoes podem ser obtidos junlo a Comissào de Licitoçào. no 
hor6rio e dias ocima mencionodos ou pelo telefone {88) 3685-1000. 

lpueiros (Ce). 16 de Janelfo de 2017. 
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